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usualmente praticadas por aquelas instituições financeiras, 
incluindo, dentre outras, as seguintes prescrições:

I - caráter irrevogável e irretratável;
II - cessão dos direitos e créditos a título "pro solvendo", 

ficando a quitação condicionada ao efetivo recebimento dos 
valores cedidos pelo credor;

III - sub-rogação automática da vinculação em garantia ou 
da cessão sobre os direitos e créditos que venham a substituir 
os impostos previstos no art. 159, inciso I, alíneas "b" e "d", da 
Constituição Federal, no caso de sua extinção, assim como em 
relação aos novos fundos que sejam criados em substituição;

IV - outorga de poderes ao credor para cobrar e receber 
diretamente da União, ou do banco centralizador que faça as 
vezes de seu agente financeiro, os direitos e créditos dados em 
garantia, até o montante necessário ao pagamento integral das 
parcelas da dívida vencidas e não pagas, incluindo os respecti-
vos acessórios, no caso de inadimplemento do Município;

V - outorga de poderes ao credor para cobrar e receber di-
retamente da União, ou do banco centralizador que faça as ve-
zes de seu agente financeiro, os direitos e créditos que tenham 
sido objeto de cessão, na data de vencimento das parcelas da 
dívida de responsabilidade do Município, até o limite do valor 
devido, incluindo os respectivos acessórios.

Art. 8º As operações de crédito externas com instituições 
financeiras internacionais, dentre elas o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento - BID e o Banco Mundial, serão garantidas 
pela União Federal.

§ 1º Para obter as garantias da União, visando às contrata-
ções de operações de crédito externas, fica o Executivo autori-
zado a prestar contragarantias ao Tesouro Nacional.

§ 2º As contragarantias de que trata o § 1º deste artigo 
compreendem a cessão de:

I - direitos e créditos relativos a cotas ou parcelas da par-
ticipação do Município na arrecadação da União, na forma do 
disposto no art. 159, inciso I, alíneas "b" e "d", da Constituição 
Federal, ou resultantes de tais cotas ou parcelas transferíveis de 
acordo com os preceitos da Constituição Federal;

II - receitas próprias do Município previstas no art. 158 da 
Constituição Federal, nos termos do § 4º de seu art. 167.

Art. 9º Nos termos do disposto no inciso III do § 1º do art. 
8º da Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, 
na redação conferida pela Lei Federal nº 11.131, de 1º de julho 
de 2005, fica o Executivo autorizado a participar do projeto de 
melhoria em sistemas de iluminação pública, no âmbito do Pro-
grama Nacional de Iluminação Pública Eficiente - Reluz.

Parágrafo único. O Executivo poderá oferecer garantias 
para consecução do disposto no "caput" deste artigo, aplican-
do-se, no que couber, o disposto no art. 7º desta lei.

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar adita-
mento ao Contrato de Confissão, Consolidação, Promessa de 
Assunção e Refinanciamento de Dívidas celebrado com a União 
em 3 de maio de 2000, ao amparo da Medida Provisória nº 
2.185-35, para a inclusão das alterações e benefícios previstos 
na Lei Complementar nº 148, de 25 de novembro de 2014, com 
as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 151, de 5 
de agosto de 2015.

Art. 11. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar com a 
União Programa de Acompanhamento Fiscal, sob a gestão do 
Ministério da Fazenda, previsto no art. 5º da Lei Complementar 
nº 148, de 25 de novembro de 2014, com as alterações introdu-
zidas pela Lei Complementar nº 151, de 5 de agosto de 2015, 
assumir os compromissos previstos no seu § 1º e adotar as 
medidas necessárias à implementação do Programa.

Seção IV
Da Autorização para Abertura de Créditos Adicionais Su-

plementares
Art. 12. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos 

adicionais suplementares por decreto, devidamente justificados, 
nos termos do que dispõe a Lei Federal nº 4.320, de 17 de mar-
ço de 1964, para a Administração Direta, Indireta e seus Fundos 
Especiais, até o limite de 12% (doze por cento) do total da 
despesa fixada no art. 2º desta lei, criando, se necessário, ele-
mentos de despesa e fontes de recurso dentro de cada projeto, 
atividade ou operação especial.

Art. 13. Ficam excluídos do limite estabelecido no art. 12 
desta lei os créditos adicionais suplementares:

I - abertos com recursos da Reserva de Contingência, em 
conformidade com o disposto no Decreto-Lei Federal nº 1.763, 
de 16 de janeiro de 1980;

II - destinados a suprir insuficiências nas dotações referen-
tes ao serviço da dívida pública;

III - destinados a suprir insuficiências nas dotações dos 
Fundos Especiais decorrentes do recebimento de recursos 
extraordinários;

IV - destinados a suprir insuficiências nas dotações de pes-
soal, autorizada a redistribuição prevista no art. 66, parágrafo 
único, da Lei Federal nº 4.320, de 1964;

V - destinados a suprir insuficiências nas dotações das 
funções Educação, Assistência Social, Saúde, Habitação e Sa-
neamento;

VI - com remanejamento de recursos entre órgãos da Admi-
nistração Direta e Indireta;

VII - abertos com recursos de operações de crédito autori-
zadas e/ou contratadas durante o exercício;

VIII - abertos com recursos provenientes de emendas parla-
mentares estaduais ou federais;

IX - abertos com recursos provenientes do Orçamento do 
Estado de São Paulo para cobertura de quaisquer despesas, em 
especial na área de mananciais.

Parágrafo único. Os recursos destinados ao pagamento do 
grupo de natureza de despesa de pessoal poderão ser remane-
jados para outras despesas, desde que, comprovadamente, os 
eventos que subsidiaram a previsão da despesa de pessoal não 
se concretizem.

Art. 14. Fica o Poder Executivo, observadas as normas de 
controle e acompanhamento da execução orçamentária, com a 
finalidade de facilitar o cumprimento da programação aprovada 
nesta lei, autorizado a remanejar recursos entre despesas de 
mesmo grupo alocadas em atividades, projetos e operações 
especiais de um mesmo programa, sem onerar o limite estabe-
lecido no art. 12 desta lei.

Parágrafo único. Fica a critério do Poder Executivo autorizar 
a abertura de créditos adicionais suplementares, mediante por-
taria dos respectivos Titulares dos Órgãos, exclusivamente para 
os casos em que o elemento de despesa a ser suplementado ou 
anulado seja da mesma atividade, modalidade de aplicação e 
fonte, com a devida justificativa.

Art. 15. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos 
adicionais suplementares à conta de excesso de arrecadação 
ou superávit financeiro de receitas específicas e vinculadas a 
determinada finalidade, nos termos do art. 43 da Lei Federal nº 
4.320, de 1964, e do parágrafo único do art. 8º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 16. Ficam a Mesa da Câmara Municipal de São Paulo 
e o Tribunal de Contas do Município de São Paulo, observa-
das as normas de controle e acompanhamento da execução 
orçamentária, com a finalidade de facilitar o cumprimento da 
programação aprovada nesta lei, autorizados a suplementar, 
mediante ato próprio, sem onerar o limite estabelecido no art. 
12 desta lei, as dotações dos respectivos Órgãos, desde que os 
recursos sejam provenientes de anulação total ou parcial de 
suas dotações orçamentárias, conforme estabelece o inciso II do 
art. 27 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, criando, se 
necessário, elementos de despesa e fontes de recursos dentro 
de cada projeto ou atividade.

Art. 17. Ficam as entidades da Administração Indireta au-
torizadas, por ato próprio, a abrir créditos adicionais suplemen-
tares em suas dotações, respeitado o limite estabelecido no art. 
12 desta lei, calculado sobre o valor consignado, individualmen-
te considerado, para cada Autarquia e Fundação, criando, se 

PODER EXECUTIVO/ADMINISTRAÇÃO DIRETA
11 Secretaria do Governo Municipal 395.185.874
12 Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras 655.019.224
13 Secretaria Municipal de Gestão 271.857.428
14 Secretaria Municipal de Habitação 728.414.037
16 Secretaria Municipal de Educação 11.089.967.037
17 Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 471.734.100
19 Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 541.042.621
20 Secretaria Municipal de Transportes 2.347.675.385
21 Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 248.633.687
22 Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras 1.827.837.666
23 Secretaria Municipal de Serviços 69.390.675
24 Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 198.015.154
25 Secretaria Municipal de Cultura 455.376.494
27 Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 165.198.706
28 Encargos Gerais do Município 7.240.307.506
30 Secretaria Munic. de Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo 154.156.370
31 Secretaria Municipal de Relações Internacionais e Federativas 7.904.771
32 Controladoria Geral do Município 41.171.655
34 Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 71.664.353
36 Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 18.584.961
37 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 1.659.042.435
38 Secretaria Municipal de Segurança Urbana 495.425.882
39 Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial 16.755.037
40 Secretaria Municipal de Relações Governamentais 15.786.055
41 Subprefeitura Perus 24.881.274
42 Subprefeitura Pirituba/Jaraguá 33.565.999
43 Subprefeitura Freguesia/Brasilândia 32.827.101
44 Subprefeitura Casa Verde/Cachoeirinha 24.469.332
45 Subprefeitura Santana/Tucuruvi 32.531.247
46 Subprefeitura Jaçanã/Tremembé 27.097.552
47 Subprefeitura Vila Maria/Vila Guilherme 29.901.366
48 Subprefeitura Lapa 32.618.799
49 Subprefeitura Sé 69.667.275
50 Subprefeitura Butantã 40.790.856
51 Subprefeitura Pinheiros 36.829.601
52 Subprefeitura Vila Mariana 33.527.560
53 Subprefeitura Ipiranga 40.741.143
54 Subprefeitura Santo Amaro 33.682.989
55 Subprefeitura Jabaquara 27.373.493
56 Subprefeitura Cidade Ademar 27.117.517
57 Subprefeitura Campo Limpo 47.500.378
58 Subprefeitura M’Boi Mirim 34.970.577
59 Subprefeitura Capela do Socorro 35.557.104
60 Subprefeitura Parelheiros 27.091.789
61 Subprefeitura Penha 42.945.450
62 Subprefeitura Ermelino Matarazzo 26.675.880
63 Subprefeitura São Miguel 41.857.269
64 Subprefeitura Itaim Paulista 32.230.381
65 Subprefeitura Mooca 40.003.925
66 Subprefeitura Aricanduva/Formosa/Carrão 35.500.051
67 Subprefeitura Itaquera 39.795.433
68 Subprefeitura Guaianases 38.051.498
69 Subprefeitura Vila Prudente 27.724.475
70 Subprefeitura São Mateus 52.530.369
71 Subprefeitura Cidade Tiradentes 24.668.891
72 Subprefeitura de Sapopemba 18.904.936
74 Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social 20.811.702
78 Secretaria Municipal de Licenciamento 71.877.059
79 Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres 20.019.438
75 Fundo Municipal de Parques 1.000
84 Fundo Municipal de Saúde 7.660.743.415
86 Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura 350.000.000
87 Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito 1.066.634.410
88 Fundo de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural 463.480
89 Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 1.480.408
90 Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 125.416.320
93 Fundo Municipal de Assistência Social 1.046.950.525
94 Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 109.226.540
95 Fundo Especial de Promoção de Atividades Culturais 780.000
96 Fundo Municipal de Turismo 1.000
97 Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano 2.330.000
98 Fundo de Desenvolvimento Urbano 305.868.000
99 Fundo Municipal de Iluminação Pública 540.843.817
TOTAL 41.623.225.737

PODER EXECUTIVO/ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
01 Autarquia Hospitalar Municipal 1.481.741.755
02 Hospital do Servidor Público Municipal 308.056.585
03 Instituto de Previdência Municipal de São Paulo 7.158.111.720
04 Serviço Funerário do Município de São Paulo 175.000.000
80 Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura 29.217.904
81 Autoridade Mun. de Limp. Urbana/Fundo Mun. De Limp. Urbana 2.279.769.531
83 Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo 261.804.337
85 Fundação Theatro Municipal de São Paulo 121.151.883
91 Fundo Municipal de Habitação 116.750.895
TOTAL 11.931.604.610

Seção II
Do Orçamento de Investimentos das Empresas
Art. 5º A despesa total das empresas, nela incluída a de 

investimentos, com recursos próprios, de terceiros e do Te-
souro Municipal, para o exercício de 2016, está fixada em R$ 
4.492.850.334,00 (quatro bilhões, quatrocentos e noventa e 
dois milhões, oitocentos e cinquenta mil, trezentos e trinta e 
quatro reais), com a seguinte distribuição:
Empresas Valor (R$)
Companhia de Engenharia de Tráfego -CET 1.100.415.764
Cia. São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA 2.563.000
São Paulo Negócios - SP Negócios 10.592.199
Empresa de Tecnol. da Informação e Comunicação - PRODAM 408.454.809
São Paulo Urbanismo - SP Urbanismo 139.822.822
São Paulo Obras - SP Obras 71.038.120
São Paulo Transporte S/A - SPTrans 2.406.420.918
São Paulo Turismo S/A - SPTuris 310.282.020
Cia. Paulistana de Securitização - SP Securitização 701.000
Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo - SP Cine 42.559.682
Total 4.492.850.334

Seção III
Da Autorização para a Contratação de Operação de Crédito
Art. 6º Fica o Executivo autorizado a contratar operações 

de crédito no País e no Exterior, expressamente previstas em 
lei aprovada pelo Legislativo Municipal, observado o disposto 
na Constituição Federal, nas resoluções do Senado Federal que 
disciplinam o endividamento dos Municípios, na Lei Orgânica 
do Município de São Paulo e nas leis autorizativas das opera-
ções de crédito.

§ 1º As taxas de juros, os prazos, as comissões e os demais 
encargos serão os vigentes à época das contratações dos res-
pectivos empréstimos, admitidos pelo Banco Central do Brasil, 
para registro de operações da espécie, obedecidas as demais 
prescrições e normas aplicáveis à matéria.

§ 2º Os orçamentos do Município consignarão, anualmente, 
os recursos necessários ao atendimento das despesas relativas 
à amortização, juros e demais encargos decorrentes das opera-
ções de crédito autorizadas nos termos do "caput" deste artigo.

§ 3º Os recursos provenientes das operações de crédito 
serão consignados como receita no orçamento do Município, 
ficando a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico autorizada a adotar as providências que se façam 
necessárias.

Art. 7º Para assegurar o pagamento integral de operações 
de crédito contratadas com a Caixa Econômica Federal - CEF, 
Banco do Brasil - BB e com o Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social - BNDES, fica o Executivo autorizado 
a ceder ou dar em garantia, por qualquer forma em direito 
admitida, os direitos e créditos relativos ou resultantes das 
cotas ou parcelas da participação do Município na arrecadação 
da União, bem como das suas receitas próprias, na forma do 
disposto, respectivamente, no art. 159, inciso I, alíneas "b" e 
"d", e no art. 158, ambos da Constituição Federal.

Parágrafo único. A cessão ou constituição de garantia em 
favor da CEF, do BB e do BNDES deverá atender às condições 

 SÃO PAULO TURISMO
 GABINETE DO PRESIDENTE

 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

 PROCESSO DE COMPRAS N° 848/15 - PREGÃO 
ELETRÔNICO - N°129/15

OBJETO: Contratação de empresa, sob o regime de emprei-
tada por preço global, para serviço de montagem e desmonta-
gem, com fornecimento de material, de piso elevado (palete), 
com revestimento, para uso temporário na “Semana Nacional 
da Conciliação 2015”, conforme bases, condições e especifica-
ções deste Edital e seus anexos.

Comunicamos que encontra-se aberta licitação na modali-
dade PREGÃO ELETRÔNICO, para o objeto em referência, sendo 
que o Edital encontra-se disponível na integra para download, 
através do sistema eletrônico Licitações-e (www.licitacoes-e.
com.br - nº de referência 603677) e nos sites: http://e-negocios-
cidadesp.prefeitura.sp.gov.br.e http://www.spturis.com.

As Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas até 
16/10/2015 às 09:30, horário de Brasília, pelo sistema eletrôni-
co Licitações-e no site: http://www.licitacoes-e.com.br. A disputa 
ocorrerá a partir das 10:30 do mesmo dia.

Esclarecimentos podem ser obtidos junto a Comissão Per-
manente de Licitações da São Paulo Turismo S/A., Av. Olavo Fon-
toura, 1209 - Portão 35 - Parque Anhembi - Santana - São Paulo, 
das 09:00 às 12:00h e das 14:00 às 17:00h, pelo telefone: 
(11) 2226-0496/0683/0685, ou ainda pelo e-mail: licitacoes@
spturis.com.

Comissão Permanente de Licitações – São Paulo Turismo S.A.

 CÂMARA MUNICIPAL
Presidente: Antonio Donato

 GABINETE DO PRESIDENTE
 CÂMARA MUNICIPAL

 SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E 
REVISÃO - SGP-4

OFÍCIO RECEBIDO PARA PUBLICAÇÃO
“Prefeitura do Município de São Paulo
São Paulo, 30 de setembro de 2015.
GABINETE DO PREFEITO
Ofício A.T.L. nº 148/15
Senhor Presidente
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o 
incluso projeto de lei que estima a receita e fixa a despesa do 
Município de São Paulo para o exercício de 2016.

Acompanham o presente os seguintes anexos:
Volume I - Demonstrativos Gerais;
Volume II - Legislação e Atribuição;
Volume III - Demonstrativos dos Órgãos;
Volume IV - Demonstrativos das Subprefeituras;
Volume V - Demonstrativos dos Fundos;
Volume VI - Demonstrativos das Autarquias, Fundações e 

Empresas;
Volume VII - Detalhamento da Ação.
Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência e aos Nobres 

Vereadores dessa Colenda Casa meus protestos de apreço e 
consideração.

FERNANDO HADDAD
Prefeito
Ao
Excelentíssimo Senhor
ANTONIO DONATO
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo”
PROJETO DE LEI 01-00538/2015 do Executivo
“Estima a receita e fixa a despesa do Município de São 

Paulo para o exercício de 2016.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º Esta lei estima a receita e fixa a despesa do Muni-

cípio de São Paulo para o exercício de 2016, compreendendo, 
nos termos do § 5º do art. 137 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo:

I - o Orçamento Fiscal referente aos Poderes Executivo e 
Legislativo, seus Fundos Especiais, Órgãos e Entidades da Admi-
nistração Direta e Indireta;

II - o Orçamento de Investimentos das Empresas em que o 
Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capi-
tal social com direito a voto.

Parágrafo único. As rubricas de receita e os créditos orça-
mentários constantes desta lei e dos quadros que a integram 
estão expressos em reais, a preços correntes de 2016.

Seção I
Do Orçamento Fiscal Consolidado
Art. 2º O Orçamento Fiscal dos Poderes do Município, 

seus Fundos Especiais, Órgãos e Entidades da Administração 
Direta e Indireta, para o exercício de 2016, discriminado nos 
Anexos desta lei, estima a receita e fixa a despesa em R$ 
54.407.300.347,00 (cinquenta e quatro bilhões, quatrocentos e 
sete milhões, trezentos mil e trezentos e quarenta e sete reais).

Art. 3º A receita total do Orçamento Fiscal, a ser realizada 
de acordo com a legislação em vigor, está orçada segundo as 
seguintes estimativas:

Valor (em R$)
RECEITAS CORRENTES 46.284.059.761
Receita Tributária 23.447.700.314
Receita de Contribuições 1.768.763.808
Receita Patrimonial 995.384.760
Receita de Serviços 530.238.056
Transferências Correntes 16.862.159.046
Outras Receitas Correntes 2.851.265.364
Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores 89.933.210
Receitas de Contribuições Intraorçamentárias 1.945.632.135
Receita Patrimonial Intraorçamentária 561.000
Receita de Serviços Intraorçamentária 12.623.921
Deduções da Receita Tributária (140.000.000)
Deduções de Transferências Correntes (2.027.362.783)
Deduções de Outras Receitas Correntes (52.839.070)
RECEITAS DE CAPITAL 8.123.240.586
Operações de Crédito 101.980.200
Alienação de Bens 763.086.311
Amortização de Empréstimo 105.994.768
Transferências de Capital 3.884.757.021
Outras Receitas de Capital 3.169.380.886
Transferências de Capital - Intraorçamentárias 98.041.400
TOTAL DA RECEITA 54.407.300.347

Parágrafo único. Foram considerados Recursos Arrecadados 
de Exercícios Anteriores - RAEA, de acordo com o que dispõe a 
Portaria Conjunta STN/SOF nº 2, de 10 de dezembro de 2014, 
exclusivamente para atender necessidades específicas de recur-
sos vinculados, conforme explicitado no anexo Demonstrativo 
de Aplicação de Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores.

Art. 4º A despesa do Orçamento Fiscal está fixada com a 
seguinte distribuição institucional:
Órgão/Descrição Va lo r  ( em 
R$)

PODER LEGISLATIVO/ADMINISTRAÇÃO DIRETA
09 Câmara Municipal de São Paulo 558.711.000
76 Fundo da CMSP 6.289.000
10 Tribunal de Contas do Município de São Paulo 284.520.000
77 Fundo do TCMSP 2.950.000
TOTAL 852.470.000

I – INTRODUÇÃO
A Empresa “MINDWORKS TECNOLOGIA LTDA – EPP” inter-

pôs RECURSO ADMINISTRATIVO contra a decisão da Diretoria 
desta PRODAM que ANULOU o Pregão Eletrônico nº 08.002/15 
por vício insanável. O objeto do certame é Contratação de 
empresa especializada para “PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SUPORTE TÉCNICO NA PLATAFORMA POSTGRESQL, POSTGIS 
E MYSQL”.

II - DAS RAZÕES RECURSAIS
Alega a recorrente, em apertada síntese, que “a forma da 

apresentação da proposta por item não gerou nenhum preju-
ízo ou desvantagem a quaisquer dos participantes/licitantes 
e tampouco ao órgão público tomador dos serviços, eis que 
todos tinham pleno conhecimento de que para o julgamento e 
classificação das propostas seria adotado o critério do menor 
preço total, (...)”.

III - DA FUNDAMENTAÇÃO E MÉRITO
Os argumentos apresentados pela recorrente quanto aos 

motivos que levaram a anulação do certame são insubsistentes 
pelos motivos a seguir expostos.

Conforme estabelecido no instrumento convocatório, item 
7.1, Cláusula VII, o critério de julgamento das propostas é 
“MENOR PREÇO TOTAL”. Contudo, ao ser publicado no Sistema 
Comprasnet, o objeto foi dividido em dois itens, sem que fosse 
possível reagrupa-los posteriormente para julgamento por ape-
nas em um item, conforme determina o edital.

Assim, na sessão de abertura do pregão ocorrida em 
02/09/15, às 10:00 horas, por haver dois itens foram recebidas 
as propostas para ambos os itens, ou seja, a empresa SERVI-
ÇOS CFC LTDA. – EPP cotou o menor preço para o item 1, e a 
empresa MINDWORKS TECNOLOGIA LTDA. – EPP cotou menor 
preço para o item 2, ou seja, houve duas empresas classificadas 
em primeiro lugar para cada item, situação que ficou em total 
discordância com o critério de julgamento definido no edital, 
que foi MENOR PREÇO TOTAL e não menor preço total por item.

Portanto, houve uma incorreta divisão do objeto licitado, 
que foi dividido por itens ao ser inserido no Sistema Compras-
net, o que levou a uma pluralidade de licitantes para cada 
item individualmente, que por sua vez poderia comprometer a 
execução dos serviços a serem contratados.

Na verdade, o objeto é único, devendo o julgamento res-
tringir-se a uma única empresa vencedora do certame. Sabe-se 
que o no pregão eletrônico não há como sanar o ato ora vicia-
do, pois uma vez inserido o critério de julgamento, o sistema 
não permite sua correção.

Trata-se, portanto, de vício insanável que maculou o proce-
dimento, de modo que sua anulação se mostrou como a solu-
ção mais adequada, com a sugestão de realização de um novo 
certame, evitando, dessa forma, quaisquer prejuízos.

A anulação decorre do princípio da autotutela, consagrado 
nas Súmulas 346 e 473 do Supremo Tribunal Federal, correspon-
dendo, como ensina Marçal Justen Filho , “ao reconhecimento 
pela própria Administração do vício do ato administrativo, 
desfazendo-o e a seus efeitos (acaso existentes)”.

Em matéria de licitações a anulação encontra guarida no 
artigo 49, da Lei Federal nº 8.666/93.

Maria Sylvia Zanella Di Pietro , ainda, explica que “a 
anulação pode ser parcial, atingindo determinado ato, como a 
habilitação ou classificação”. Porém, por se tratar de pregão, 
na forma eletrônica, o sistema não permite o cancelamento da 
publicação do instrumento convocatório, ato que maculou o 
processo, razão pela qual é necessário retomar o procedimento 
desde o início.

IV - CONCLUSÃO
Portanto, mediante os fatos e fundamentos delineados, 

CONHECEMOS do Recurso interposto pela empresa “MIN-
DWORKS TECNOLOGIA LTDA – EPP”, vez que é tempestivo e 
preenche os requisitos de admissibilidade e, no mérito, NEGA-
MOS-LHE PROVIMENTO, por absoluta falta de fundamentação 
legal, mantendo a ANULAÇÃO do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
08.002/2015.

 AVISO CONSULTA TÉCNICA (Ata de Registro de Preços 
para contratação de empresa especializada em serviços 
de fornecimento de equipamentos de rede wireless para 
equipar as unidades da administração direta e indireta 
dentro da rede PMSP.) Nº 15/2015

A EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CO-
MUNICAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – PRODAM-SP 
S/A., promove a presente CONSULTA TÉCNICA, objetivando 
colher subsídios técnicos que poderão ser utilizados na ela-
boração da versão final do Termo de Referência para futura 
realização de certame licitatório para ” Ata de Registro de 
Preços para contratação de empresa especializada em 
serviços de fornecimento de equipamentos de rede wi-
reless para equipar as unidades da administração direta 
e indireta dentro da rede PMSP.”, mediante as seguintes 
regras e condições:

O Termo de Referência encontra-se disponível no Portal da 
PRODAM-SP

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/planeja-
mento/prodam/licitacoes/index.php?p=5549

Os interessados poderão encaminhar esclarecimen-
tos, apresentando sugestões ou opiniões, enviando e-
mail, devidamente identificado, através do endereço 
eletrônico acima ou

no e-mail consultantc@prodam.sp.gov.br até o próxi-
mo dia 05/10/2015 .

 SÃO PAULO OBRAS
 GABINETE DO PRESIDENTE

 BOLETIM DE ESCLARECIMENTO Nº01
CONCORRÊNCIA Nº 059150120
PROCESSO Nº059150120
OBJETO: Contratação de empresa especializada em arqui-

tetura e engenharia para a para elaboração de projeto executi-
vo e execução das obras complementares dos corpos artísticos 
e praça junto à Rua Formosa – Complexo Praça das Artes.

Pergunta: No intuito de participar da licitação em epígrafe 
e de fornecer um preço justo e correto, solicitamos de V.Sa. o 
envio das composições de preços do serviços constantes da 
planilha de orçamento que tem como origem SPObras.

Resposta: Informamos que as CPUS – Composições de 
Preços da SPObras então à disposição no site: http://e-nego-
cioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br e também para retirada junto 
à Gerência de Licitações – SPObras, mediante a troca de um CD 
ou DVD virgem.

 TRIBUNAL DE CONTAS
 GABINETE DO PRESIDENTE

 COMISSÃO DE LICITAÇÕES
PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2015
AVISO DE ABERTURA
Processo: TC nº 72.003.107/15-41- Objeto: AQUISIÇÃO 

DE LICENÇAS DE USO DOS SOFTWARES MS PROJECT, MS AC-
CESS E ADOBE ACROBAT XI PRO. Acha-se aberta licitação, na 
modalidade Pregão, a realizar-se no dia 20.10.2015 às 14h30, 
na Av. Professor Ascendino Reis nº 1130 - Vila Clementino. O 
edital poderá ser retirado das 9 às 17 horas, no endereço acima, 
após o recolhimento do valor de R$ 4,16, referente ao custo 
de reprodução, na Tesouraria do TCMSP ou, gratuitamente, 
na Internet, através do site www.tcm.sp.gov.br – Editais e no 
endereço eletrônico http:/e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.
br – Tribunal de Contas do Município de São Paulo.
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trados em aplicativos para o transporte remunerado individual 
de pessoas.

VEREADOR CALVO (PMDB)
13-01275/2015 - Convocação de sessão solene para entre-

ga de Medalha Anchieta e Diploma de Gratidão ao Dr. Cláudio 
Miyake.

VEREADOR DAVID SOARES (PSD)
07-00048/2015 - Comunica licença.
VEREADOR NATALINI (PV)
13-01272/2015 - Requer ao Subprefeito da Vila Mariana 

informações quanto à regularidade do funcionamento de Flat 
localizado na Rua Leandro Dupret, 225, Vila Clementino e 
também sobre a edificação que está sendo construída no nº 
230 da mesma rua.

13-01276/2015 - Requer informações ao Prefeito de São 
Paulo.

VEREADOR QUITO FORMIGA (PR)
13-01273/2015 - Convocação de Sessão Solene para reali-

zação de solenidade em homenagem aos Hipnólogos.
VEREADOR VALDECIR CABRABOM (PTB)
13-01277/2015 - Requer coautoria no PL 393/2014.
246ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
01/09/2015
- Presidência do Sr. Antonio Donato.
- Secretaria do Sr. Aurélio Nomura.
- Às 15h28, com o Sr. Antonio Donato na presidência, feita 

a chamada, verifica-se haver número legal. Estiveram presentes 
durante a sessão os Srs. Abou Anni, Adilson Amadeu, Adolfo 
Quintas, Alessandro Guedes, Alfredinho, Andrea Matarazzo, 
Aníbal de Freitas, Ari Friedenbach, Arselino Tatto, Atílio Fran-
cisco, Aurélio Miguel, Aurélio Nomura, Calvo, Claudinho de 
Souza, Claudio Fonseca, Conte Lopes, Dalton Silvano, Edir Sales, 
Eduardo Tuma, Eliseu Gabriel, Jair Tatto, Jonas Camisa Nova, 
José Police Neto, Juliana Cardoso, Mario Covas Neto, Marquito, 
Natalini, Nelo Rodolfo, Netinho de Paula, Noemi Nonato, Ota, 
Patrícia Bezerra, Paulo Fiorilo, Paulo Frange, Pastor Edemilson 
Chaves, Quito Formiga, Reis, Ricardo Nunes, Ricardo Teixeira, 
Rodolfo Despachante, Salomão Pereira, Senival Moura, Souza 
Santos, Toninho Paiva, Ushitaro Kamia, Valdecir Cabrabom, Vavá 
e Wadih Mutran. A Sra. Sandra Tadeu e os Srs. David Soares, 
George Hato e Milton Leite encontram-se em licença.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Há número 
legal. Está aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, iniciamos 
os nossos trabalhos.

Esta é a 246ª Sessão Extraordinária, da 16ª Legislatura, 
convocada para hoje, dia 1º de setembro de 2015.

De ofício, suspendo os trabalhos para a realização da 
reunião conjunta das Comissões, de cuja pauta fazem parte os 
seguintes projetos de lei: 357/2015, do Executivo; 418/2015, 
do Executivo, e 177/2015, do Tribunal de Contas do Município.

Estão suspensos os nossos trabalhos.
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência 

do Sr. Antonio Donato.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Passemos à 

Ordem do Dia.
ORDEM DO DIA
O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Há sobre a 

mesa requerimento, que será lido.
- É lido o seguinte:
“REQUERIMENTO
REQUEIRO, nos termos regimentais, a inclusão do PL 

418/2015 na pauta da Ordem do Dia da presente sessão.
Sala das Sessões,
Vereador Arselino Tatto”
O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - A votos o 

requerimento de inclusão. Os Srs. Vereadores favoráveis per-
maneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 
verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) 
Aprovado.

Há sobre a mesa requerimento de inversão, que será lido.
- É lido o seguinte:
“REQUERIMENTO DE INVERSÃO
Senhor Presidente,
Requeiro na forma regimental, seja invertida a pauta da Or-

dem do Dia da presente Sessão, considerando-se como item(ns) 
de n.º(s) 1 o(s) atual(is) item(ns) de n.º(s) 77.

Sala das Sessões,
Arselino Tatto
Vereador”
O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - A votos a in-

versão. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; 
os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 
votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos ao primeiro item da pauta.
- “PL 418/2015, DO EXECUTIVO. Dispõe sobre o reajusta-

mento dos limites fixados para os Abonos Complementares e 
para o Abono de Compatibilização devidos aos Profissionais de 
Educação, bem como das Escalas de Padrões de Vencimentos 
dos Quadros dos Profissionais de Educação - QPE, na forma que 
especifica. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto 
favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Solicito ao 
Sr. Secretário que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte:
“PARECER CONJUNTO Nº DAS COMISSÕES DE ADMINIS-

TRAÇÃO PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; E 
DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 
418/2015

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Executivo, que 
“dispõe sobre o reajustamento dos limites fixados para os 
Abonos Complementares e para o Abono de Compatibilização 
devidos aos Profissionais de Educação, bem como das Escalas 
de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de 
Educação - QPE, na forma que especifica.”

Conforme a exposição de motivos que acompanha a inicia-
tiva, “a medida ora proposta resulta de processo de negociação 
realizado no âmbito da Mesa de Negociação Setorial da Educa-
ção com as entidades representativas dos servidores pertencen-
tes a essa categoria do funcionalismo municipal. Sob o prisma 
orçamentário e financeiro, cumpre ressaltar que, de acordo com 
os pronunciamentos das Secretarias Municipais de Educação e 
de Finanças e Desenvolvimento Econômico, restaram atendidas 
todas as exigências impostas pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal e pelas demais normas específicas aplicáveis à matéria.”

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legis-
lação Participativa manifestou-se pela Legalidade do projeto.

Nos termos do projeto, ficam reajustados em 10% (dez por 
cento) os limites fixados para os Abonos Complementares e 
para o Abono de Compatibilização devidos aos Profissionais de 
Educação, na seguinte conformidade:

I - 5% (cinco por cento), a partir de 1º de maio de 2015; e
II - 4,7619% (quatro inteiros e sete mil seiscentos e deze-

nove décimos de milésimo por cento), a partir de 1º de outubro 
de 2015.

Também há a previsão para o reajustamento das Escalas de 
Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais de Educa-
ção - QPE, sendo que estas ficam reajustadas em 10% (dez por 
cento), da seguinte maneira:

I - 5% (cinco por cento), a partir de 1º de maio de 2017; e
II - 4,7619% (quatro inteiros e sete mil seiscentos e deze-

nove décimos de milésimo por cento), a partir de 1º de maio 
de 2018.

Outrossim, reajustam-se, nesses mesmos percentuais esta-
belecidos, os proventos dos aposentados, as pensões e os lega-
dos, aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade.

A Comissão de Administração Pública, considerando que a 
iniciativa apresenta-se adequada e oportuna no que diz respei-
to ao interesse público, consigna voto FAVORÁVEL ao projeto.

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, quantos aos 
aspectos de interesse público e de mérito que deve analisar, en-
tende que a presente matéria deve receber a aprovação desta 
Casa de Leis e, portanto, consigna voto FAVORÁVEL ao projeto.

O SR. ADILSON AMADEU (PTB) - (Pela ordem) - Sr. Pre-
sidente, parabenizo toda a população do bairro da Mooca que, 
durante todo o mês de agosto, festejou seus 459 anos com 
várias atividades, terminando com o passeio ciclístico, domingo, 
na Subprefeitura.

Parabenizo também o Subprefeito Evando Reis e todos que 
formaram um conselho para a organização das festividades.

E, neste momento, aproveito para parabenizar o Sport Club 
Corinthians Paulista que, hoje, comemora 105 anos de grandes 
glórias. Não diria que é o maior, mas é um dos melhores do 
mundo. Aliás, todos os outros clubes gostariam de ter a nossa 
torcida e o nosso futebol.

Agora, passarei para outro assunto. O nobre Vereador 
Salomão Pereira, que também faz parte da família de taxistas 
e da Comissão de Trânsito e Transportes, estará presente na au-
diência pública que aquela Comissão realizará amanhã. Serão 
trazidas algumas pessoas que falarão sobre o aplicativo Uber.

Gostaria apenas de prevenir o nobre Vereador Salomão Pe-
reira, de que os diretores da Uber e algumas outras pessoas que 
deverão vir aqui, somente falarão mentiras, porque se trata de 
um grupo de mentirosos. Portanto, comparecerão à audiência e 
mentirão, pois exercem um trabalho ilegal. Amanhã, nem virei à 
reunião, entretanto mandarei colocar uma faixa para que todos 
vejam que se trata de um bando de mentirosos.

Então, é uma vergonha uma empresa dessas, americana, 
mentirosa, vir para o Brasil e fazer o que está fazendo: pas-
sando por cima dos taxistas e da lei. É vergonhoso! Todos eles 
deveriam sair presos daqui!

Mas, dia 8, se Deus quiser, teremos o projeto dos engenhei-
ros e arquitetos, e dará tudo certo. E, dia 9, teremos o projeto 
contra esse aplicativo ilegal.

Portanto, nobre Vereador Salomão Pereira, como V.Exa. faz 
parte da Comissão de Trânsito e Transportes, acredito que não 
permitirá que mentiras sejam ditas amanhã.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Antes de dar 

a palavra, para uma questão de ordem à nobre Vereadora Edir 
Sales, esta Presidência informa que será o último pedido que 
concedo, uma vez que há um requerimento do nobre Vereador 
Arselino Tatto, que precisamos por a votos.

Tem a palavra, pela ordem, a nobre Vereadora Edir Sales.
A SRA. EDIR SALES (PSD) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, 

com anuência do meu Líder, nobre Vereador José Police Neto, 
gostaria de me somar às fileiras do nobre Vereador Adilson 
Amadeu e parabenizar o bairro da Mooca por seus 459 anos. 
Realmente, houve muitas atividades na Subprefeitura. Aliás, 
cumprimento o Subprefeito Evando Reis.

Parabenizo também a atividade ocorrida no Clube Atlético 
Juventus, e aproveito a oportunidade para cumprimentar seu 
Presidente, nosso querido amigo Rodolfo Antonio Cetertick.

Saúdo o Hospital São Cristóvão e seu presidente, nosso 
querido amigo Sr. Valdir Ventura; o Hospital Cema e seu fun-
dador, nosso querido amigo Sr. Guido; a Associação Comercial 
Distrital Mooca, por meio do seu Superintendente Francisco 
Parisi, e todos que participaram e organizaram as festividades.

Pude estar presente em todas as reuniões realizadas, por 
ocasião do aniversário da Mooca. Essas reuniões foram muito 
importantes, porque pudemos, inclusive, reinaugurar o Teatro 
Arthur Azevedo, com as presenças do Sr. Prefeito Fernando 
Haddad e do Secretário Municipal da Cultura, Sr. Nabil Bonduki, 
e, também, de vários outros Srs. Secretários. Foi uma reinaugu-
ração muito importante para a Mooca e para toda a zona Leste, 
afinal, o Teatro Arthur Azevedo é muito antigo - é um dos mais 
antigos de São Paulo -, e ficou um bom tempo fechado para 
reforma. Então, nesse período de festividades do aniversário 
de 459 anos da Mooca, período esse que se estendeu por todo 
mês de agosto - houve essa reinauguração.

Portanto, cumprimento toda a população mooquense, 
inclusive, a Associação Fraternidade que fez o Mooca Amor, que 
foi muito importante, com várias barracas e muita gente.

Também quero mencionar o excelente trabalho das igrejas: 
Paróquia São Rafael, que fez a missa de ação de graças ao 
aniversário da Mooca e, aqui, saúdo o Padre Wesley; Nossa Se-
nhora do Bom Conselho, que fez o jantar Azul e Branco e, saúdo 
o Padre Paulinho; bem como cumprimento todas as demais 
igrejas da Mooca.

Por fim, saúdo a Igreja San Gennaro e seu Padre Claudio-
miro que está iniciando, no próximo dia 5, uma das maiores 
festas, não somente da zona Leste, mas da capital de São Paulo 
e do Estado de São Paulo, que é a festa de San Gennaro. Estare-
mos juntos lá, participando com a comunidade, parabenizando 
colaboradores e organizadores desse evento, que vai ser um 
grande marco para a Mooca. Portanto, as comemorações ao 
aniversário da Mooca, que foi em agosto, se estendem e agora, 
no dia 5 de setembro, começará a festa de San Gennaro.

Quero aqui parabenizar a todos que participaram, colabo-
raram e foram ao evento, inclusive o Sr. Parisi, Superintendente 
da Associação Comercial, que esteve presente em todos os 
eventos. Cumprimento, mais uma vez, o Sr. Evando Reis, que 
organizou muitos eventos ali na Subprefeitura, encerrando-os, 
domingo passado, com uma mega ação. Dentre os eventos, 
tivemos a antiga e tradicional corrida de bicicleta, além de uma 
exposição e um desfile de carros antigos.

A Mooca realmente é um bairro tradicionalíssimo, muito 
querido e em todos os lugares sempre encontramos um moo-
quense. Sempre falo que o mooquense está em todo lugar. 
Se vamos para o exterior ou se vamos para o interior, sempre 
encontramos um mooquense., Eu quero, então, mais uma vez, 
parabenizar a Mooca e todos aqueles que fazem a diferença 
naquele querido bairro.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - A votos o 

requerimento de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, de 
encerramento da presente sessão. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que dese-
jarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 
(Pausa) Está aprovado.

Informo que o PL 187/2014, de autoria do nobre Vereador 
Jair Tatto, não recebeu emendas de redação final e vai à sanção 
do Sr. Prefeito.

Convoco os Srs. Vereadores para a próxima sessão ordiná-
ria e para cinco sessões extraordinárias, com início logo após a 
ordinária, todas com a Ordem do Dia a ser publicada.

Lembro aos Srs. Vereadores que, dentro de instantes, será 
feita a chamada para a abertura da primeira sessão extraordi-
nária, convocada para o dia de hoje.

Estão encerrados os nossos trabalhos.
EXPEDIENTE - 256ª SO
Requerimentos
VEREADORES ABOU ANNI (PV), ADILSON AMADEU 

(PTB), ADOLFO QUINTAS (PSDB), ALESSANDRO GUEDES 
(PT), ALFREDINHO (PT), ANÍBAL DE FREITAS (PSDB), ARI 
FRIEDENBACH (PROS), ATÍLIO FRANCISCO (PRB), AURÉLIO 
MIGUEL (PR), CALVO (PMDB), CLAUDINHO DE SOUZA 
(PSDB), CONTE LOPES (PTB), DALTON SILVANO (PV), EDIR 
SALES (PSD), EDUARDO TUMA (PSDB), ELISEU GABRIEL 
(PSB), GILSON BARRETO (PSDB), JAIR TATTO (PT), JONAS 
CAMISA NOVA (DEM), MARQUITO (PTB), NELO RODOL-
FO (PMDB), NETINHO DE PAULA (PDT), NOEMI NONATO 
(PROS), OTA (PROS), PAULO FRANGE (PTB), PASTOR EDE-
MILSON CHAVES (PP), QUITO FORMIGA (PR), REIS (PT), 
RICARDO NUNES (PMDB), RICARDO TEIXEIRA (PV), RO-
DOLFO DESPACHANTE (PHS), SALOMÃO PEREIRA (PSDB), 
SENIVAL MOURA (PT), TONINHO PAIVA (PR), USHITARO 
KAMIA (PSD), VALDECIR CABRABOM (PTB), VAVÁ (PT) E 
WADIH MUTRAN (PP)

13-01301/2015 - Requer a coautoria do PL 349/2014, que 
dispõe sobre a proibição do uso de carros particulares cadas-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Sim. O 
acordo feito no Colégio de Líderes é votar esses três projetos e 
a pauta de projetos de Vereadores.

O SR. NATALINI (PV) - (Pela ordem) - Ótimo. Estou de 
acordo com a proposta.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Antes de 
encaminhar o pedido do Vereador Arselino Tatto, tem a palavra, 
para um comunicado de liderança, o nobre Vereador José Police 
Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO (PSD) - (Pela ordem) - Sr. Pre-
sidente, é importante fazermos uma análise sobre os últimos 
domingos na Cidade, sobre como a população vem ocupando 
os espaços, o quanto isso é positivo, mas ainda precisamos 
dialogar de maneira efetiva com o gestor público que cuida do 
sistema de circulação da Cidade.

Há mais de 20 anos o Minhocão já é fechado, o que tra-
duziu aquele espaço em um parque público municipal. Muitas 
pessoas sobem ao Minhocão para fazer atividades, e isso vem 
ganhando um contorno muito positivo.

No final do mês passado, no Conselho Municipal da Cida-
de, o Sr. Prefeito aprovou a extensão da restrição de circulação 
no Minhocão para os sábados também, a partir das 15 horas, 
cópia de um projeto de minha autoria apresentado nesta Casa, 
que ainda está em debate - temos mais uma audiência pública 
-, para entender as grandes dificuldades que o Parlamento tem 
para fazer valer o debate intenso que realiza com a sociedade e, 
muitas vezes, sem o mesmo debate, é possível fazer alterações 
importantes na Cidade.

Este também é um momento de se discutir a ocupação da 
Avenida Paulista, que ganhou, a partir de 2007, uma ciclofaixa 
de lazer que rende àquela avenida pelo menos 20 mil ciclistas 
todos os domingos. Neste momento, discute-se a ampliação 
disso, abrir mais a Paulista para a circulação de pessoas. O 
Sr. Prefeito anuncia isso como uma política pública que todos 
devemos debater, mas devemos também apoiar.

Porém, há algo fundamental que são os outros espaços 
da Cidade que muitas vezes não têm tamanha atratividade 
comercial como a Avenida Paulista, mas deveriam estar à 
disposição da sociedade, não para concorrer, mas para oferecer 
espaços poderosos de lazer, recreação, diversão e de encontro 
das famílias. Cito os parques importantes da nossa periferia; 
cito o Parque dos Búfalos - tão necessária a implantação -, cito 
o Parque do Cordeiro, cito o Parque Anhanguera.

Parece-me que estamos lançando um esforço quase sobre-
natural para traduzir a Paulista como um espaço da Cidade, o 
que o cidadão já faz, deixando de debater espaços fundamen-
tais a essa ocupação urbana, que são os nossos parques, nossas 
áreas verdes, e também deixando de discutir o resgate das 
áreas do pedestre que a Cidade já tem.

O calçadão da região central, aos domingos, infelizmente, 
não é rota de circulação para encontro daquilo de preserva-
ção histórica e cultural que a Cidade tem, mas um absoluto 
abandono.

Então, o esforço a que quero chamar os meus Colegas, em 
forma de comunicado, é termos muita atenção à Paulista. A 
Paulista deve ter, sim, ampliada a sua oportunidade de abertura 
às pessoas. Esse é um comando muito positivo da Cidade. Parte 
dela já está aberta às pessoas, porque tem calçadas generosas 
feitas na administração anterior - está aqui o responsável por 
essas calçadas, o então Secretário de Subprefeituras, Andrea 
Matarazzo - mas também teve, a partir de uma inovação trazida 
de Bogotá, a ciclofaixa de lazer que reúne lá 20 mil pessoas 
todos os domingos.

O esforço que devemos fazer é juntar essa prática de 
debater a liberação de vias para as pessoas de maneira muito 
vigorosa sem esquecer o tão necessário cuidado que temos de 
ter dos parques que já estão a nossa disposição.

Falo isso porque não temos conseguido levar a população, 
com tristeza, ao Parque Anhanguera, mais de nove milhões de 
metros quadrados na zona Noroeste, maravilhoso, e não conse-
guimos atrair a população porque muitas vezes o administrador 
fica caolho: só enxerga o que vai nas manchetes dos jornais e 
não consegue enxergar de fato onde a sociedade já construiu 
um espaço poderoso para seus finais de semana.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Comunico 

ao Plenário que há sobre a mesa parecer de redação final exa-
rado pela douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa ao PL 187/2014, do Vereador Jair Tatto, que deno-
mina Rosemary Silva a EMEI inominada conhecida por EMEI 
Jardim Ibirapuera, localizada na Rua Acédio José Fontanete, 
Jardim Ibirapuera, Campo Limpo, e dá outras providências. Con-
forme previsto no artigo 261 do Regimento Interno, o parecer 
permanecerá sobre a mesa durante esta sessão ordinária para 
recebimento de eventuais emendas de redação.

Informo também ao Plenário que há sobre a mesa projetos 
de lei de competência das Comissões Permanentes nos termos 
do artigo 46, inciso X, do Regimento Interno. São projetos que 
precisam de maioria simples, com prazo de recurso de cinco 
sessões, nos termos do art. 82, § 1º, do Regimento Interno.

Esta é a primeira sessão ordinária para os seguintes pro-
jetos: PL 575/2010, do Vereador Ushitaro Kamia; PL 280/2012, 
do Vereador Ricardo Teixeira; PL 902/2013, do Vereador Jair 
Tatto; PL 6/2014, do Vereador Calvo, e PL 27/2014, do Vereador 
Adilson Amadeu.

Tem a palavra, para um comunicado de liderança, o nobre 
Vereador Andrea Matarazzo.

O SR. ANDREA MATARAZZO (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. 
Presidente, hoje quero lembrar, em nome do PSDB, o aniversário 
de 120 anos dos jornais de bairro. Muitos Vereadores desta 
Casa conhecem bem e se relacionam muito com esse tipo de 
mídia que existe nos bairros da nossa cidade. O que poucos 
sabem é que hoje, dia 1º de setembro de 2015, comemoramos 
o Dia do Jornal do Bairro, em alusão aos 120 anos da fundação 
do primeiro jornal de bairro da cidade de São Paulo, O Braz, 
tabloide editado pelo jornalista e coronel Albino Soares Bairão, 
cuja filha, Sra. Maria de Lourdes, tem hoje 98 anos.

Hoje centenas de jornais de bairro circulam pela nossa 
cidade com periodicidade semanal, quinzenal ou mesmo men-
sal, difundindo, com muita capilaridade, as informações de 
tudo aquilo que acontece nesta Câmara dos Vereadores e do 
que acontece tanto no Governo Municipal como no Governo 
Estadual.

Essas características - a difusão capilar e local - por si só 
traduzem a importância desses veículos de comunicação. Nós, 
Vereadores, que recebemos em nossos gabinetes várias dessas 
publicações, sabemos o quão importantes e valiosas são as 
informações que se encontram nesses jornais. A maioria deles 
tem sempre bandeiras que levantam em relação aos locais 
onde são distribuídos. É através deles que temos informações 
sobre que pontos devemos trabalhar em cada uma das regiões 
da Cidade.

Assim, em nome do PSDB, cumprimento esses valorosos 
editores dos jornais de bairro. Apelo ainda ao Secretário Nunzio 
Briguglio Filho, da Secretaria de Comunicação do Governo 
Municipal, à área de Comunicação da Câmara Municipal de São 
Paulo e à Secretaria de Comunicação do Governo do Estado que 
deem apoio a esses jornais da nossa cidade, pois são veículos 
fundamentais para a difusão das ações de governo e, principal-
mente, das informações daquilo que acontece nos bairros, dos 
seus problemas, demandas e prioridades.

Os jornais de bairro, que hoje comemoram 120 anos de 
existência, são uma marca registrada de nossa cidade, e a eles 
devemos dar muito valor e preservá-los para que continuem o 
grande serviço que prestam à nossa cidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Tem a 

palavra, para um comunicado de liderança, o nobre Vereador 
Adilson Amadeu.

necessário, elementos de despesa e fontes de recursos dentro 
de cada projeto, atividade ou operação especial.

§ 1º Aplicam-se, no que couber, a cada entidade, as disposi-
ções previstas nos arts. 13 e 14 desta lei.

§ 2º Os pedidos de adequação orçamentária a que se refere 
o "caput" deste artigo deverão ser analisados pelas Secretarias 
às quais estejam vinculadas e ratificadas pela Secretaria Muni-
cipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico.

Seção V
Das Disposições Finais
Art. 18. Para efeito do disposto no art. 9º da Lei Comple-

mentar Federal nº 101, de 2000, e art. 34 da Lei nº 16.241, de 
31 de julho de 2015, serão preservadas, prioritariamente, as 
dotações das áreas de Educação, Saúde, Habitação, Transporte 
e Assistência Social.

Art. 19. Os compromissos assumidos pelas unidades de-
verão se limitar aos recursos orçamentários disponibilizados, 
em especial àqueles de natureza continuada e às prioridades 
identificadas no Programa de Metas instituído pelo art. 69-A da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo.

§ 1º As ações do Programa de Metas deverão ser priori-
zadas e sistematicamente acompanhadas de modo a garantir 
o uso dos recursos disponíveis efetivamente necessários à sua 
execução.

§ 2º Eventuais despesas realizadas sem a devida cobertura 
orçamentária deverão ser objeto de apuração de responsabi-
lidade.

Art. 20. Os órgãos responsáveis por entidades da Adminis-
tração Indireta deverão acompanhar efetivamente as respec-
tivas atividades e, em especial, coordenar o uso dos recursos 
autorizados nesta lei.

Parágrafo único. As entidades da Administração Indireta, 
incluindo as fundações, as empresas públicas e as sociedades 
de economia mista, publicarão, no respectivo sítio na internet, 
em até 30 (trinta) dias, as receitas e despesas do mês anterior 
de forma detalhada.

Art. 21. Para cumprir o Programa de Trabalho estabelecido 
nesta lei, os órgãos orçamentários da Administração Direta 
e Indireta poderão delegar competência entre si por meio de 
Nota de Transferência.

§ 1º A unidade cedente permanecerá responsável pelo 
mérito do Programa de Trabalho e a unidade executora pela 
respectiva execução orçamentária, com base nas normas de 
licitação em vigor.

§ 2º A transferência financeira na modalidade de aplicação 
91 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, 
Fundos e Entidades Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social, também poderá ser utilizada, mediante des-
pacho decisório do titular do órgão cedente, declarando expres-
samente a delegação.

Art. 22. Durante a execução orçamentária, mediante con-
trole interno, deverão ser identificados e avaliados os compo-
nentes de custos das ações, para dimensionar se os recursos 
orçamentários disponíveis comportarão eventual expansão ou 
geração de novas despesas.

§ 1º Sempre que cabível, deverá ser verificada a possibili-
dade de financiamento por outras fontes em complemento aos 
recursos do Tesouro Municipal.

§ 2º O recurso correspondente às outras fontes que não 
as do Tesouro Municipal deverá ser aplicado plenamente, com 
o acompanhamento e orientação das áreas centrais de orça-
mento, de finanças e dos negócios jurídicos, quando necessário, 
minimizando-se eventuais restituições.

§ 3 A execução das despesas orçadas com base em Recur-
sos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RAEA, nos termos 
do parágrafo único do art. 3º desta lei, fica condicionada à 
confirmação da respectiva disponibilidade financeira.

Art. 23. Para o ano de 2015, as metas fiscais de resultados 
primário e nominal, que compõem o Demonstrativo III - Metas 
Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios 
Anteriores do Anexo III - Metas Fiscais, prevalecem sobre as me-
tas fixadas pela Lei nº 16.047, de 18 de julho de 2014, alteradas 
pela Lei nº 16.241, de 2015.

Art. 24. Esta lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2016, 
retroagindo a 1º de janeiro de 2015 os efeitos do disposto no 
art. 23. Às Comissões competentes.”

Observação: Os anexos inclusos no Projeto de Lei serão 
publicados oportunamente.

256ª SESSÃO ORDINÁRIA
01/09/2015
- Presidência do Sr. Antonio Donato.
- Secretaria do Sr. Aurélio Nomura.
- À hora regimental, com o Sr. Antonio Donato na presidên-

cia, feita a chamada, verifica-se haver número legal. Estiveram 
presentes durante a sessão os Srs. Abou Anni, Adilson Amadeu, 
Adolfo Quintas, Alessandro Guedes, Alfredinho, Andrea Mata-
razzo, Aníbal de Freitas, Ari Friedenbach, Arselino Tatto, Atílio 
Francisco, Aurélio Miguel, Aurélio Nomura, Calvo, Claudinho 
de Souza, Claudio Fonseca, Conte Lopes, Dalton Silvano, Edir 
Sales, Eduardo Tuma, Eliseu Gabriel, Gilson Barreto, Jair Tatto, 
Jonas Camisa Nova, José Police Neto, Juliana Cardoso, Mario 
Covas Neto, Marquito, Natalini, Nelo Rodolfo, Netinho de Paula, 
Noemi Nonato, Ota, Patrícia Bezerra, Paulo Fiorilo, Paulo Frange, 
Pastor Edemilson Chaves, Quito Formiga, Reis, Ricardo Nunes, 
Ricardo Teixeira, Rodolfo Despachante, Salomão Pereira, Senival 
Moura, Souza Santos, Toninho Paiva, Toninho Vespoli, Ushitaro 
Kamia, Valdecir Cabrabom, Vavá e Wadih Mutran. A Sra. San-
dra Tadeu e os Srs. David Soares, George Hato e Milton Leite 
encontram-se em licença.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Há número 
legal. Está aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, iniciamos 
os nossos trabalhos.

Esta é a 256ª Sessão Ordinária da 16ª Legislatura, convoca-
da para hoje, dia 1º de setembro de 2015.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Arselino Tatto.
O SR. ARSELINO TATTO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presiden-

te, requeiro, regimentalmente, o adiamento do Pequeno e do 
Grande Expediente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - É regimental 
o pedido de V.Exa. A votos o adiamento do Pequeno e do Gran-
de Expediente. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 
estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação no-
minal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Passemos ao Prolongamento do Expediente.
PROLONGAMENTO DO EXPEDIENTE
O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Tem a pala-

vra, pela ordem, o nobre Vereador Arselino Tatto.
O SR. ARSELINO TATTO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presiden-

te, nos termos regimentais, requeiro sejam considerados lidos 
os papéis que se encontram sobre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - É regimental 
o pedido de V.Exa. Submeto ao Plenário sejam considerados 
lidos os papéis. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis perma-
neçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 
verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) 
Aprovada a leitura.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Tem a pala-
vra, pela ordem, o nobre Vereador Arselino Tatto.

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presiden-
te, firmamos um entendimento no Colégio de Líderes - e não 
houve nenhuma fala em contrário - para fazermos uma sessão 
extraordinária em seguida, para votar o projeto da área para o 
Sesi/Senai, o projeto do Conpresp e o projeto 418, de aumento 
na área da educação.

Diante disso, requeiro o encerramento da presente sessão.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Tem a pala-

vra, pela ordem, o nobre Vereador Natalini.
O SR. NATALINI (PV) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, além 

desses projetos que S.Exa. falou, serão votados os projetos de 
Vereadores também?
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